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	ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA RETIFICADO


1.    OBJETO
1.1. Contratação de instituição financeira para a gestão de recebimento de créditos públicos inscritos em dívida ativa, custas e taxas devidas nos processos contenciosos, sejam administrativos ou judiciais, de modo a garantir a manutenção do convênio de cooperação técnica e material para prestação jurisdicional nos processos executivos fiscais. 
1.1.1. O Presente documento, retifica e torna sem efeito para todos os fins o documento de folhas 40/43, atendendo a todas as recomendações da douta Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Contratos. 
1.2. O objeto da contratação se refere a execução da prestação de serviços especializados na área de cobrança bancária da dívida ativa administrativa e ajuizada pelo Município, cujos valores se originam do montante de tributos municipais inscritos em dívida ativa administrativa e ajuizadas, acrescidos de custas e taxas relativas aos processos judiciais, com extensão da prestação dos serviços a todos os pontos de atendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, inclusive por intermédio de terceiros contratados.
1.2.1. As agências e pontos de atendimento que vierem a ser inauguradas na área de abrangência Município, após a assinatura do presente contrato serão, automaticamente, incluídas na presente prestação de serviços.
1.2.2. O Município autoriza a autenticação de documentos de Cobrança da Dívida Ativa Ajuizados, bem como a emissão de comprovantes eletrônicos de pagamento dos referidos documentos, com a chancela de terceiros contratados. 
1.3. O serviço de cobrança bancária referida no caput desta cláusula será feito por intermédio de boleto de cobrança, representativo do débito total ou das parcelas eventualmente repactuadas entre o Município e a pessoa física ou jurídica que se encontre em situação de inadimplência perante a Municipalidade.
2.    JUSTIFICATIVA
Atender à exigência formulada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para fins de celebração do convênio de cooperação técnica e material para prestação jurisdicional nos processos executivos fiscais, que prevê a existência de uma Instituição financeira interveniente
2.1.    PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO
2.1.1 Tarifas a serem praticadas para o contrato:
	Nº
	DESCRIÇÃO
	QUANT. TOTAL ESTIMADA
	TARIFA POR SERVIÇO

	01
	Boleto de cobrança registrado eletronicamente ou através do sistema DDA
	207.527
	 

	02
	Liquidação de título registrado através do canal caixa
	108.433
	 

	03
	Liquidação de título registrado através dos demais canais (exceto canal caixa)
	5.707
	 

	04
	Baixa de registro de títulos não liquidados na compensação
	93.387
	 

	05
	Lançamento a crédito exclusivamente em contas no Banco constante no arquivo eletrônico de partilhamento
	2995
	 

	06
	Liberação de Arquivo eletrônico de rateio ou partilha por assinatura eletrônica do cliente através do sistema de banco eletrônico via internet.
	148
	 

	07
	Liberação manual de Arquivo eletrônico pelo banco por arquivo eletrônico de rateio ou partilha liberado
	10
	 


3.    CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
3.1.   A instituição Financeira deverá apresentar os valores a serem praticados pelos serviços supracitados para 12 meses de prestação de serviço, e terá que obrigatoriamente comprovar expertise na cobrança de títulos inscritos em dívida ativa no âmbito municipal, além de possuir interoperabilidade com os sistemas do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
3.2.   A Instituição Financeira Contratada deverá seguir as seguintes diretrizes:
3.2.1. Conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as normas técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor;
3.2.2. Oferecer sugestões alternativas em caso de problemas administrativos ou técnicos, quando as apresentadas não forem aceitas, seja por questões de legalidade ou de discricionariedade pelo Município, justificando-as;
3.2.3. Guardar absoluto sigilo sobre todas as informações recebidas do Município de Itaboraí as quais não poderão, em nenhuma hipótese, ser utilizadas para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto da prestação do serviço;
3.2.4. Dar conhecimento de seus cadastros, com o fornecimento de listagens ou por meio magnético ou similar de processamento eletrônico de dados, de todas as informações que porventura sejam necessárias ao Município de Itaboraí, resguardando o sigilo bancário e desde que relacionados com a cobrança contratada;
3.2.5. Baixar automaticamente da carteira de cobrança o título, após decorrido o prazo de 25 (vinte e cinco) dias do vencimento da notificação, deixando, portanto, de recebê-lo na Instituição Financeira contratada. Caso o contribuinte queira efetuar o pagamento na Instituição Financeira contratada após aquele prazo, o Município, se assim optar, deverá encaminhar novo registro para que possa ser efetuado o devido pagamento;
3.2.6. Depositar os recursos devidos a cada entidade interveniente, conforme distribuição determinada pelo Município no arquivo REMESSA
3.2.7  Viabilizar, dentro do possível, a possibilidade pagamento da dívida com partilha mediante a funcionalidade PIX, observada nesta funcionalidade a necessidade de rateio do valor do boleto entre os Fundos envolvidos.
3.2.8  É desejável que as dívidas de um mesmo contribuinte possam ser unificadas em um único boleto, a ser disponibilizado tanto a vista quanto parcelado, mantendo-se todas as informações de cada dívida incluída no parcelamento com seu respectivo valor.
3.2.9 Implementar soluções que reduzam e otimizem o tempo necessário para o registro dos boletos, permitindo que o contribuinte dê liquidação ao boleto de forma mais célere após sua emissão.
3.3. O Município de Itaboraí se compromete, em decorrência desta contratação, a:
3.3.1. Fornecer todos os dados e especificações necessárias a completa e correta execução dos serviços, dando conhecimento de seus cadastros, com o fornecimento de arquivos por meio de processamento eletrônico de dados, de todas as situações de inadimplência no Município;
3.3.2. Fornecer quando solicitado pela Instituição Financeira e no decorrer dos serviços, quaisquer outros dados e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;
3.3.3. Comunicar imediatamente a Instituição Financeira qualquer tipo de alteração de valor, de vencimento ou dos demais elementos de identificação constantes no boleto de cobrança bancária, bem como das situações de baixa ou suspensão da cobrança, decorrentes de recursos administrativos, decisões judiciais e outros;
3.3.4. Fornecer quando solicitado pela Instituição Financeira contratada e no decorrer dos serviços, quaisquer outros dados e informações que se fizerem necessários a execução dos serviços;
3.4.   O compartilhamento de informações entre o Município de Itaboraí e a Instituição Financeira contratada dar-se-á por meio de transmissão eletrônica de dados, devendo a instituição manter a confiabilidade dos dados recebidos.
3.4.1. A Instituição Financeira não se responsabilizará pela autenticidade das informações recebidas, registradas no arquivo REMESSA, bem como pelos requisitos de certeza, de liquidez e exigibilidade dos títulos representantes dos créditos inscritos em dívida ativa.
3.5.   A utilização pelo Município das modalidades de cobrança se regerá pelo seguintes termos:
3.5.1   Serão devidamente identificadas no sistema da instituição Financeira, no arquivo REMESSA ou no arquivo RETORNO pelo Número do Contrato, Carteira, Conta e Titularidade.
3.5.2.  A troca de informações entre a instituição e o Município ou o terceiro se dará por transmissão eletrônica de dados, através de comunicação por linha telefônica e por extrato de movimento de cobrança;
3.5.3   A impressão, numeração, emissão e entrega dos avisos de cobrança aos sacados correrão por conta do Município.
3.5.4  As informações necessárias à caracterização, legitimidade, exatidão dos dados, individualização das dívidas e demais dados identificadores da cobrança bancária, digitalizados no arquivo REMESSA são de integral responsabilidade do Município;
3.6. A Instituição Financeira transferirá os recursos oriundos da cobrança em 1 (um) dia útil, a crédito das contas correntes das entidades intervenientes, que deverão ser criadas ou indicadas, após a liquidação da cobrança, a saber:
3.6.1  MUNICÍPIO DE ITABORAÍ (Agência 0850-8 C/C 31640-7); 
3.6.2  TAXAS DE ADMINISTRAÇÃO (INSTITUIÇÃO CONTRATADA);
3.6.3  FEAPGMI - Fundo Especial de Arrecadação da Procuradoria Geral de Itaboraí (Banco 001 Agência 0850-8 C/C 40850-6 ou Banco 001 Agência 0850-8 C/C 40851-4)
3.6.4  FUNDO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Banco 001 Agência 2234-9 C/C 105555-0);
3.6.5  CAARJ - CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Banco 001 Agência 2234-9 C/C 105062-1);
3.6.6  FUNPERJ - Fundo Especial da Procuradoria Geral do Estado (Banco 001 Agência 2234-9 C/C 2912962-1);
3.6.7  FUNDPERJ - Fundo Especial da Defensoria do Estado (Banco 001 Agência 2234-9 C/C 105082-6);
3.6.8 E quaisquer outras que se fizerem necessárias para que seja possível separar com exatidão os valores devidos a cada ente a cada cobrança.
3.7.    A operacionalização das modalidades de carteira de cobrança se dará da seguinte forma:
3.7.1    Em uma Carteira definida como “com rateio”:
3.7.1.1 O Município deverá enviar para a Instituição os dados referente as guias emitidas para os devedores da Dívida Ativa no prazo máximo de 24 horas.
3.7.1.2 O Município tratará o arquivo RETORNO com os dados, verificando eventuais inconsistências que deverão ser acertadas e reencaminhadas para o registro da cobrança;
3.7.1.3 O Município providenciará a impressão, numeração, emissão e entrega dos boletos de cobrança às pessoas físicas ou Jurídicas que se encontrem em situação de inadimplência perante a Municipalidade;
3.7.1.4  A Instituição manterá registrados os dados relativos aos títulos em seu sistema até a respectiva baixa automática no prazo de 25 (vinte e cinco) dias;
3.7.1.5 O Município deverá informar no arquivo REMESSA o prefixo da agência e o número da conta corrente de cada uma das entidades intervenientes beneficiárias do crédito, bem como a forma de rateio, em reais, sendo de sua inteira responsabilidade os dados informados;
3.7.1.6 O sistema da Instituição deverá efetuar o rateio conforme arquivo enviado. Os valores em principal, taxas, custas judiciais, contribuição CAARJ, FEAPGMI e taxa administrativa;
3.7.1.7 O Município deverá utilizar numeração sequencial de número bancário, sendo proibida a sua reutilização antes do período de 90 (noventa) dias contados da baixa do título do sistema da Instituição;
3.7.1.8. A unidade monetária expressa nos títulos em cobrança na Instituição Financeira será em R$ (reais);
3.7.1.9. Será emitido para o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJ-RJ arquivo RETORNO contendo as mesmas informações do arquivo RETORNO enviado ao Município.
3.7.2. Em Carteira diversa da mencionada anteriormente:
3.7.2.1.O Município providenciará a impressão, numeração, emissão e entrega dos boletos de cobrança às pessoas físicas ou Jurídicas que se encontrem em situação de inadimplência perante a Municipalidade;
3.7.2.2.A Instituição encaminhará diariamente ao Município, arquivo denominado RETORNO, contendo os dados da liquidação dos boletos de cobrança;
3.7.2.3. A unidade monetária expressa nos títulos em cobrança na Instituição será em R$ (reais);
3.7.3. O Município autorizará aa Instituição Financeira a remessa de arquivo RETORNO ao TJ-RJ indicando os valores recebidos das custas e taxas judiciais recebidos em cada boleto de cobrança liquidado, objeto desta contratação, bem como dos valores recolhidos referente á CAARJ e, ao Cartório do Distribuidor, deste último, se for o caso.
3.7.4. Quaisquer outras informações e/ou detalhamentos serão prestadas pelo Município diretamente ao TJ-RJ.
3.7.5. Em relação a forma de recebimento:
3.7.5.1. A Instituição poderá, a seu critério, acolher cheque de emissão do próprio devedor no pagamento dos boletos. Contudo, a liberação dos recursos relativos aos boletos pagos com cheque obedecerá aos prazos de compensação do cheque, estabelecidos pela Câmara de Compensação de Cheques e outros documentos.
3.7.5.2. Fica a critério da Instituição Financeira liberar os recursos relativos aos boletos pagos com cheque antes dos prazos de compensação do cheque;
3.7.5.3. O Município autoriza a instituição a debitar em sua conta corrente os valores, eventualmente adiantados, referentes aos cheques para pagamento dos boletos em cobrança na Instituição que forem devolvidos, por qualquer motivo, pela Câmara de Compensação;
3.7.5.4. Os cheques devolvidos pela Câmara de Compensação serão entregues pela instituição ao Município, acompanhados dos respectivos avisos de débito;
3.7.5.5. O Município se obriga, caso não tenha saldo em conta corrente para o débito dos cheques devolvidos pela Câmara de Compensação, a provisionar os recursos necessários para a efetivação desses débito, até o segundo dia após a comunicação, por escrito, da Instituição, da devolução dos cheques.
3.7.5.6. O Município pagará ao Instituição, entre a data de encaminhamento do cheque a Câmara de Compensação e a data de efetivação do débito referido no parágrafo quinto, juros compensatórios à mesma taxa cobrada pela Instituição no adiantamento a depositantes.
3.7.5.7. A Instituição poderá manter os cheques devolvidos pela Câmara de Compensação em seu poder, até que o Município devolva, os recursos que lhe foram adiantados.
3.7.6.Em relação ao recebimento de títulos:
3.7.6.1. Fica estabelecido que a instituição se responsabiliza pelas diferenças eventualmente apresentadas na cobrança dos boletos por valor a menor, quando o recebimento for efetuado em seus guichês de caixa.
3.7.6.2. Nos pagamentos de títulos de forma eletrônica, terminais de autoatendimento, aplicativos de uso em microcomputador pessoal, Internet ou qualquer outra inovação tecnológica, a instituição se limitará a repassar o valor digitado pelo próprio devedor.
3.7.6.3. Na hipótese do valor do boleto ter sido digitado pelo devedor, por valor a menor em qualquer banco, será repassado o valor digitado, cabendo ao Município até o quinto dia seguinte à data do crédito, comunicar a Instituição, por escrito, que não aceita o pagamento. E, havendo recusa do pagamento a instituição devolverá o crédito ao outra Instituição Financeira ou ao devedor, cabendo ao Município, nessa hipótese, acionar, diretamente. o devedor para o pagamento da obrigação pelo valor devido.
3.7.6.4. Não havendo oposição ao pagamento presume-se que o Município aceitou o pagamento ou ira acionar, diretamente, o devedor, não mais cabendo devolução do credito.
4.    CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O pagamento dos valores devidos serão feitos a cada operação deduzida do valor recebido a cada remessa enviada eletronicamente. Entretanto, para liquidação da despesa a instituição Financeira deverá emitir as certidões abaixo relacionadas até o quinto dia útil de cada mês:
4.1.1. Certidão Negativa da Procuradoria Geral do Rio de Janeiro
4.1.2. Certidão Negativa da Secretaria de Fazenda do Rio de Janeiro
4.1.3. Certidão Negativa Municipal
4.1.4. Certidão Negativa de Débitos com a Receita Federal
4.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
4.1.6. Certidão Negativa com FGTS
5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Instituição Financeira Contratada que:
a) Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
5.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Instituição Financeira Contratada as seguintes sanções:
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
b) Multa de 1% (um  por cento) até 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos do Município pelo prazo de até cinco anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Instituição Financeira Contratada ressarcir o Município pelos prejuízos causados; 
5.3 As sanções definidas poderão ser aplicadas à Instituição Financeira Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
5.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
5.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Instituição Financeira Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
5.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
5.7 Caso o Município determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
5.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, O Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
5.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
5.10. Todos os atos inerentes ao presente procedimento, bem como todos os envolvidos submetem-se integralmente a todas as normas legais vigentes.
6.    DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONTRATADA
6.1. A Instituição Financeira Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto contratado;
6.2. No caso de fusão, cisão ou incorporação da Instituição Financeira Contratada, a Procuradoria Geral do Município deverá ser comunicado por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos à execução dos serviços, mantidas as condições de habilitação e o reparo das condições estabelecidas no Contrato original;
6.3. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os equipamentos, insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Procuradoria Geral do Município;
6.4. Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para que todos os seus empregados cumpram as normas internas do Município, nos locais de trabalho;
6.5. Zelar pela discrição e integridade durante a execução dos serviços;
6.6. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e qualquer assunto de interesse do Município ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido;
6.7. Assegurar o Município o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações que atentem contra a sua segurança ou de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do Município eximirá a Instituição Financeira Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato;
6.8. Caso a Instituição Financeira Contratada tenha que refazer qualquer serviço não executado a contento, correrão por sua conta as despesas necessárias;
5.9. Fornecer o Município ou seu preposto, toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos serviços, cuja omissão na fiscalização não diminui ou substitui a responsabilidade da empresa, decorrente das obrigações pactuadas;
6.10. O Município poderá exigir da Instituição Financeira Contratada o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, bem como o que apresente qualificação inadequada ou inabilitada para a prestação dos serviços;
6.11. A Instituição Financeira Contratada obriga-se a relatar o Município toda e qualquer irregularidade observada durante a execução dos serviços;
6.12. À Instituição Financeira Contratada fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores da Procuradoria geral, ou mesmo do Município de Itaboraí, para execução dos serviços objeto do Contrato e fica vedada a contratação de familiar para prestação de serviços onde o agente público exerça cargo em comissão ou função de confiança;
6.13. A Instituição Financeira Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
6.14. Arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93;
6.15. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
6.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;
6.17. Responder por todo e qualquer dano que causar o Município ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo, por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, eximindo a Procuradoria Geral de qualquer responsabilidade;
6.18. Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como utilizar o nome da Procuradoria Geral ou do Município de Itaboraí para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, sem autorização prévia da Instituição;
6.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;
6.20. Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades competentes, decorrentes da inexecução do objeto ora contratado;
6.21. Facilitar e permitir o Município a qualquer momento, a realização de vistoria e acompanhamento do cumprimento do objeto do Contrato, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade da Instituição Financeira Contratada, assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização dos serviços licitados, permitindo o livre acesso dos gestores/co-gestores a toda documentação correlata, permitir a retirada de documentos para diligências pelos gestores/co-gestores, tudo independentemente de prévia comunicação à Instituição Financeira Contratada;
6.22. Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;
6.23. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de ato danoso, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado;
6.24. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.
7 .    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. Os recursos para a contratação dos serviços estão programados em dotações orçamentárias previstas no orçamento municipal para o exercício de 2022, ratificando os termos fixados na inicial do processo, na classificação abaixo:
 

	#
	Programa de Trabalho
	Natureza da Despesa
	Fonte de Recursos

	1
	04.001.001.04.122.0012.2.148
Manutenção e Operacionalização da PGM
	3.3.90.39.64 - Ficha 52
Serviços bancários
	01

	
	
	
	


8.    DO PRAZO
8.1 A contratação terá o prazo de 01 (um) ano, com início a partir da assinatura do contrato podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.
9. VALIDADE E CONDIÇÕES DA PROPOSTA
9.1 Não deverá ser inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da sua apresentação. Outrossim, será sagrada vencedora, a Instituição Financeira que oferecer menor preço global.
Itaboraí, 26 de agosto de 2022
 
	Elaborado por:
	Ratificado por:

	Alex Sandro de Santana
Técnico de Planejamento
Mat. 18.342
	Pedro Ricardo Ferreira Queiroz da Silva
Procurador Geral
Mat. 44.716


 
